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MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA 'E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 1028 3-OO3 118/9 1-43

Sessão de 06 ma io R,~ de 1.99~
•

ACORDA0 N! ----------
Recurso n2, : 114.464
Recorrente: AGÊNCIAS MUNDI!A.IS LTDA
Re cor-rid IRF - Porto de Manaus - AM

R E S O IL L i'U:;C Ã O Nº 3O2-O .6O5

Nacional

S~RGI CASTRO NENES - Presidente
//Lf4, .4/f~'bBAlJ)~C!A.MPELL~O - Relator
~oi/f:> ~ t0 ~ ~rJ'l'~ ~
AFFlJ~O NEVEl BAPT ISTA NETO ...prr Faz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Segunda Cimara do Terceiro Cons~

lho de Contr!b~iQte~, por unan!midade de. votos, em converter o jul
gamento em dl1lgencla a epartlçao de orIgem, nos termos do voto do
Conselheiro relator.

BrasÍli 06 de maio de 1992.

V ISTO Er~
.' SESSÃO DE: 1 8 SE r 1992

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
José Sotero Telles de Menezes, Luis Carlos Viana de Vasconcelos, Eli
zabeth Emílio Moraes Chieregatto, Wlademir Clovis Moreira. Ausente
o Conselheiro Inaldo de Vasconcelos Soares .
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINIES- SEGUNDA CÂMARA
RECURSO Nº 114.464 - ACÓRDÃO Nº 302-0-605RECORRENTE ~G~NCIAS MUNDIAIS LTOARECORRIDA IRF - Porto de Manaus - AMRELATOR : UBALOO CAMPELLO NETO

Em ato de Conferência Final,'de ,Manifesto do navio IIFrQ
ta Durbanll, entrado em Manaus no dia 04/11/90, ficou apurada a fal
ta de 02 volumes contendo aparelhos de TV preto e -branco com r~di;
AM/FM, ensejando um crédito tribut~rio no valor de $ 115.942,00(1.1.
e multa pertinente).

Com guarda de prazo foi apresentada defesa com a seguln
te argumentaç~o, em síntese:

1) AlegB queo n~o fornecimento imediato do recibo pela
entidade recebedora, pressupõe a entrega da mercadoria pelo total e
condições indicadas no cohecimento:

2) Inexistência de prejuízo ~. Fazenda Nacional pelo fato
da mercadoria em quest~o ter sido destinada ~ Zona Franca de Manaus
e estar isenta;

3) Por fim, alega que o conteiner acondicionadas da merca
doria descarregada com seus lacres de origem intactos e sem ressaI
vas por parte da deposit~ria.

A autoridade de primeira instância julgou procedente o
feito fiscal (fls. 39/41).

Inconformada, a autuada e ora recorrente apresenta r~
curso tempestivo a este Conselho de Cohtribuintes mantendo as r~
zões impugnat6rias. '

~ o relat6rio.
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Tendo em'vista a reiterada alegação da recorrente SQ

bre as condições de desembarqOe' dos lacres e ,dispositivos de seg~
ranço do conteiner em questão e~ considerarido que nos (lf~utos nao
constam informações precisas e documentação pertinente sobre os l~
cres, converto o julgamento em dilig~ncia ~ orIgem para que seja
providenciada a, complementação da instrução do processo com refer~n
cias específicas sobre tal ponto, bem como seja juntada ~~:docamen, -
t~ção que deixe bem claro as reais condiçõ~~ de desembarque do con
teiner, em relação aos seus dispositivos de segurança (termos de
avarIa da Descarga e Desova, se existirem) .

.Apó~ tais;provid~ncias, seja dada vistas ~ interess~
~ da para se pronunciar querendo.

Eiso meu voto.
Sala das Sessões, em 06 de maio de 1992.

~J~.
UBALDOCAMP~NETO - Relator
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